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SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
Avenida Ministro Mário Andreazza, 1.424, - Bairro Distrito Industrial Marechal Castello Branco, Manaus/AM, CEP 69075-830

Telefone: (92) 2020-1629  - https://www.gov.br/suframa/pt-br
  

CONTRATO Nº 4/2023

Processo nº 52710.001298/2023-67

  

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA
DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO    Nº 4/2023, QUE FAZEM ENTRE SI A
SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS – SUFRAMA E A
EMPRESA COMDADOS COMÉRCIO E SERVIÇOS ELETRÔNICOS LTDA.

 

A SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS – SUFRAMA, com sede na Avenida Ministro Mário Andreazza, nº 1474 – Distrito Industrial, na cidade de
Manaus/AM, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.407.029/0001–43, neste ato representada por seu Superintendente Adjunto de Administração  e Ordenador de
Despesas Substituto, Senhor DANIEL LIMA DA SILVA FILHO, inscrito no CPF/MF sob o n° ***.892.722–**, portador da Carteira de Identidade n° ***2899–*,
designado pela Portaria de Pessoal n° 45, de 03 de fevereiro de 2023, e em razão da delegação de competência conferida pela Portaria n° 506, de 13 de outubro
de 2022, publicadas no Diário Oficial da União – DOU, de 13  de fevereiro  de 2023  e no Diário Oficial da União, de 17 de outubro  de 2022,
respectivamente, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa COMDADOS COMÉRCIO E SERVIÇOS ELETRÔNICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
34.203.752/0001–71, sediada  a Rua Maria Teixeira de Carvalho, 165, Loteamento Bosque dos Kioskes, Quadra A, Lote 27 – Cep: 42.701–880, em Lauro de
Freitas/BA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. César Augusto Dias dos Santos, portador da Carteira de Identidade nº *.***.539–
**, expedida pela SSP/BA, e CPF nº º ***.439.585–**, tendo em vista o que consta no Processo nº 52710.002014/2022-79 e em observância às disposições da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio
de 2010, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG
nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 1/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de solução de segurança do tipo “firewall NGFW (next generation firewall)” incluindo todos os
softwares, licenças de uso, garantia de atualização contínua, suporte técnico durante o período de garantia e serviços de instalação com repasse de
conhecimento da solução, que serão fornecidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Grupo Itens  Descrição do Bem ou Serviço Código
CATMAT/CATSER Quantidade Valor Unitá

 
 
 
 
 
 
1
 
 
 
 
 

1 Solução de Segurança - Tipo 01
Garantia e licença de 60 (sessenta) meses 481647

 
2
 

R$ 278.471

2 Instalação + Configuração Solução de Segurança – Tipo 01
Sede Manaus 27111 2 R$ 23.100,

3 Solução de Gestão e Análise de Logs
Garantia e licença de 60 (sessenta) meses 481647 1 R$ 138.467

4 Treinamento das Soluções 3840 6 R$ 5.520,0

5 Solução de Segurança - Tipo 02
Garantia e licença de 60 (sessenta) meses 481647 12 R$ 34.575,

6
Instalação + Configuração Solução de Segurança – Tipo 02
Descentralizadas (Manaus, Boa Vista, Cruzeiro do Sul, Epitaciolândia, Guajará-Mirim, Ji-Paraná,
Macapá, Porto Velho, Rio Branco, Santana, Tabatinga e Vilhena)

27111 12 R$ 21.363,

7 Solução de Gerenciamento Unificado
Garantia e licença de 60 (sessenta) meses 481647 1 R$ 408.800

  Total:

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O fornecimento da solução será iniciado na data de assinatura do contrato, pelas partes, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo
de Referência.

2.1.1. O prazo de execução deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir do marco supra referido.

2.2. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem
como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

3. 3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 1.854.791,00 (um milhão, oitocentos e cinquenta e quatro mil setecentos e noventa e um reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços
efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o
exercício de 2023, na classificação abaixo:
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Gestão/Unidade: 193028/ 19205

Fonte: 1052000293

Programa de Trabalho: 22.122.0032.2000.0001

Elemento de Despesa: 339040.20, 339040.22, 449052.37

PRES: 225425

Plano Orçamentário: 0001

Nota de Empenho nº 2023NE000145, 2023NE000146, 2023NE000147, todas datadas de 08/03/2023.

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza,
cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro, bem como cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, com a
declaração de que, em termos aditivos ou apostilamentos, indicar-se-ão os créditos e empenhos para sua cobertura.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução do contrato , os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabilidades) são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

9.2. Os direitos relativos aos softwares desenvolvidos em decorrência deste contrato, ou de vínculo trabalhista, pertencem ao CONTRATANTE.

9.3. Os serviços em nuvem a serem contratados permitirão a portabilidade de dados e softwares e que as informações do contratante estarão
disponíveis para transferência de localização, na forma disciplinada no Termo de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.

12.2. É  permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A  cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da
cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor,
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05,
de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS CONFORME A LEI Nº 13.709 DE 14 DE AGOSTO DE 2018

14.1. A Contratada (Operadora) e seus empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados deverão atuar na execução do
contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores sobre a
matéria, em especial a Lei 13.709/2018.

14.2. A Contratada compromete-se  a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, dos dados pessoais e os dados pessoais sensíveis,
repassados em decorrência da execução do  objeto do instrumento, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018,  sendo vedado o repasse das
informações a outras pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento.
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14.3. A  Contratada deverá manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para proteger a
confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais tratados pela Contratada, a fim de garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado,
destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida.

14.4. A Contratada deverá informar, imediatamente, à SUFRAMA, sobre ocorrência de algum incidente nas atividades de tratamento de dados pessoais,
indicando o canal de comunicação (e-mail, telefone) do encarregado e do controlador da SUFRAMA.

14.5. A Contratada será responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de
qualquer multa ou penalidade imposta à Contratante e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela Contratada de qualquer das cláusulas
previstas na disposição referente a proteção e uso dos dados pessoais.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666,
de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Manaus, Seção Judiciária do Amazonas, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo aditivo vai assinado eletronicamente pelos contraentes, depois de lido e achado em ordem, e por duas
testemunhas.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniel Lima da Silva Filho, Superintendente Adjunto de Administração, Ordenador(a) de Despesas substituto(a), em
16/03/2023, às 17:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4° do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por César Augusto Dias dos Santos, Usuário Externo, em 17/03/2023, às 10:36, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4° do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rosa Cristina Ferreira Bezerra, Coordenador-Geral de Recursos Logísticos, em 17/03/2023, às 19:14, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4° do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Eliete Medeiros de Negreiros, Testemunha, em 17/03/2023, às 19:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4° do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida na http://www.sei.suframa.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1582818 e o código CRC 18AF4737.

Referência: Processo nº 52710.001298/2023-67 SEI nº 1582818
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